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Um&’@g%cipais caracteristicas da Consti-

tuinte tem sido o0 enorme descompasso entre a ret6-
rica de seus integrantes e suas decisdes concretas. O
que ja ocorreu com a votac@o do capitulo da ordem
tributéria, na semana passada, e continua ocorrendo
nesta semana, ilustra bem esse descompasso: no
plano do discursg, como afirmamos em nosso edito-
rial de ontem, os constituintes néo se cansaram de
anunciar.a descentraliza¢éo do poder tributéario co-
mo uma tentativa de pér fim & ditadura fiscal da

B mas

Unifo; no plano das decisdes, porém, o que realmen- -

te fizeram foi criar condi¢des dentro da nova siste-
matica tributéria para que o governo, em suas varias
insténcias, conte com possibilidades praticamente
ilimitadas para aumentar arbitrariamente o volume
da carga tributaria que hoje estiola a economia bra-
sileira.

Se do ponto de vista doutrinério os constituintes
acertaram quando se propuseram a reduzir as prer-
rogativas da Unido em matéria tributaria, prerroga-
tivas essas que permitiam as autoridades de Brasilia
manterem na sua estrita dependéncia os governos
estaduais e as prefeituras municipais, tudo se trans-
formou em uma odiosa trai¢do no momento em que
eles puseram de lado a urgentemente necesséria li-
bertacdo dos contribuintes do jugo ditatorial do go-
verno. Diante do resultado final, aguela argumenta-
¢éo aparece como simples cortina de fumaca de uma
manobra que tem por fim formalizar e reforcar as

- prerrogativas do governo em todas suas insténcias:
da esfera municipal & federal, passando pela esta-
dual.

Um dos grandes absurdos cometidos pelos cons-
tituintes est4 na enumeracio das competéncias e
dos encargos da Unifio, que foram mantidos. Ela
perder& receita com a nova ordem tributéria, pois
the foram retirados os impostos tinicos sobre ¢bm-
bustiveis, lubrificantes, energia elétrica, mineréﬁs e
comunicagdes, mas continuara com as mesmas Qbri-
gacdes e encargos funcionais de hoje — o que, com
toda certeza, levara as autoridades federais a usa-
rem suas prerrogativas para criar novos impostos.
Um deles, ja autorizado pela Constituinte, tributa as
“grandes fortunas” — um conceito vago e que 0s
parlamentares definiram como “a deteng&o de bens
moéveis e im6veis no valor de 50 mil OTNs”, o que
quer dizer que as classes médias verdo o seu patri-
moénio ser tributado novamente apés terem pago

_ inimeros impostos para formé-lo.

J4 os Estados e municipios, que foram favoreci-
dos pela criacdo de um Imposto de Circulacio de
Mercadorias e Servicos e pelo aumento de suas res-
pectivas cotas no bolo fiscal do Imposto de Renda e
do Imposto sobre Produtos Industrializados, néo re-
ceberam, em contrapartida, novos encargos e obri-
gacdes funcionais. O resultado é facilmente previsi-
vel: os prefeitos e governadores teréo & sua disposi-
¢éo vultosas somas para gastar como bem entende-
rem, o que permitird a muitos deles multiplicarem
suas obras desnecessarias e projetos demagogicos
com objetivos elei¢oeiros. Como os constituintes em
nenhum momento fixaram regras explicitas para
racionalizar a administracéio ptblica e para estabe-
lecer padrdes minimos de eficiéncia e produtividade
por cada cruzado pago a titulo de imposto pelos
contribuintes, uma das conseqiéncias desses absur-
dos seréd a ocorréncia de uma verdadeira “orgia” na
elaboracéo dos préximos orgamentos.
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O mais grave, no entanto, é a revogac¢io dos
principios gerais de nosso direito tributério. Por
mais desmoralizada que seja a atual Constituicao,
ela ao menos consagra alguns principios basicos co-
mo o que profbe a criacéo de impostos com efeitos
retroativos; como o da anuidade, que proibe o Exe-
cutivo de cobrar um tributo no mesmo ano de sua
imposigéo, e como o que profbe a bitributacéo, isto
€, que sejam criados dois impostos a partir de um
mesmo fato gerador. De acordo com a nova ordem
constitucional, esses principios praticamente desa-
parecem, o que retira dos contribuintes os direitos e
garantias individuais contra os abusos do Estado.

Além de falha, portanto, a redagéo do capitulo
da ordem tributéria é perversa, na medida em que
autoriza a Unifio a retroagir a incidéncia do Imposto
de Renda, desde que a cobranca seja feita no exerci-
cio seguinte. A unica garantia do contribuinte é de
que o imposto retroativo ndo seja cobrado no pro-
prio exercicio — o que significa, em termos polfticos
e institucionais, um retrocesso aos tempos medie-
vais, quando, para os cidadfos, néo havia direito

. algum; somente obrigacdes.

Como se vé, nunca, em nossa histéria, uma Cons-
tituinte agiu de modo tao contraditério como a que
temos hoje, fortalecendo o Estado e enfraquecendo o
povo, a pretexto de desconcentrar a receita e elimi-
nar a ditadura fiscal da Unifio. Nunca a nossa socie-
dade foi tao aviltada em suas expectativas, anseios e
direitos, mediante a aprovacéo de um sistema tribu-
tério que penaliza o sucesso individual, inibe a criati-
vidade no &mbito da gestdo empresarial, desestimu-
la o trabalho dos assalariados, liquida com a econo-
mia de mercado e acrescenta a uma carga tributéaria
j& excessiva um peso ainda maior e mais infquo.
Uma carga que ir4 inviabilizar de vez o Pais real que
produz riquezas e gera empregos com trabalho sério
e com sua determinac¢é&o de progredir apesar do in-
tervencionismo estatal e ampliara a niveis inéditos a
influéncia e as prerrogativas do Pafs formal, do Pafs
bandalho, que explora e oprime a sociedade. Se antes
era apenas o Executivo federal que interferia dano-
samente em nossa vida social, agora seréo todos os
Executivos, em seus diferentes niveis, que irdo im-
por sua ditadura fiscal.

Ao desestimular o trabalho, na ordem social, o
investimento, na ordem econdmica, e a busca do
sucesso, € a poupan¢aque gera investimentos produ-
tivos, na ordem tributéria, a pretexto de promover a
“justica social” e a descentralizacdo do poder, os
constituintes se utilizaram de um discurso aparente-
mente bem-intencionado para justificar uma préatica
decisoéria perversa, que compromete o futuro do Pafs
como uma nacéo economicamente viavel, modernae
desenvolvida. A despropor¢éo entre as prerrogativas
do Estado em matéria tributéria e os escassos direi-
tos concedidos pela Constituinte aos cidadéos € téo
grande que todos os outros “direitos” que ela garan-
te se tornam insignificantes, fazendo da nova Carta

um instrumento ditatorial.
\

o

LN NS -

.



